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PARECER PGFN/CAT/NoQ5 /2019 

.. 

Documento público, nos termos da Lei no 

·12.527~de 18 de novembro de 2011 (LAI). 
~ . 

COTA PATRONAL DA CONTRIBUIÇÃO 

f ARA OS REGIMES PRÓPRIOS DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL RPPS. · 

Controvérsia sobre a nature~ júrídica. 

Processos SEI .. ti0s ... 1 O l 67.1 06124/2018-9.6 e 

10951.102597/2018-78. 

I 

Por meio do Ofício 91/2018/MPC, o Ministério Público de Contas\ do Estado do 

Espírito Santo encaminhou ao Excelentíssimo Procurador-Geral~a Fazenda Nacjonal; cópia 

· digita~ do Process.o TC 11487/2015, o qual versa sobre a cónsulta formulada ,pelo então 
. . . ' 

Presidente da Câmara Municipal de Vitória, que questiona se "é possível o pagamento de 

contribuiç~o previdenciária' patronal pela administração pública, que tenha deixado de ser 

recolhida, em tempo oportuno, por erro da administração". 

2. , Anex.o ao referido oficio, foi acostado o Parecer PPJC 1854/20l8-4,'lavrado pelo 
. . ' 

Ministério Público do Estado do Espírito Santo, que ratifico~ a Manifestação Técnica 791/2017, 
,-

de lavra da Secretaria de Controle Externo de Previdência e Pessoal - Secex Previdência; a qual . 

conclui que a referida contribuição possui natureza t~ibutárÍa. Esse posicionamento foi seguido 

pelo Conselheiro. Relator,· senhor Rodrigo Flávio Freir.e Farias Chamolin, mediante o voto 

/ 7475/2017, que defendeu que as referidas contlj.buiÇões estariam extintas, em face da prescrição 

quinquenal, logo, por consequê.llcia, não poderiam ser pagas. 
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Todavia, o· Conselh~iro Domingos Taufner, por intermédio do Voto Vista 

28/2018-8, posteriormente acompanhado pelos Conselheiros Marco Antônio da Silva e 

Sebastião Carlos Ranna de Macedo, reconheceu a natureza financeira da contribuição patronal 

aos regimes próprios de 'previdência, ó que fatalmente afasta os institutos da decadência. e da 

prescrição tributária. De acordo com o Oficio 9112018/MPC, o referido processo encontra-se 

"em fase de julgamento pendente de fma1ização". 

4 Instruem o expediente a.cópia·das Notas Técnicas: CGNAL/DRPSP 01/2010 e 

29/2014/CGNAL/DRPSP/SPPS/MPS, a Nota PGFN/CAT/N° _1186/2014, o .. Parecer PPJC 

1854/20184 e a Manifestação Técnica 791/2017. 

11 

5. Preliminannente, cabe mencionar que a competênci~ legal da PGFN, no que 

tange à assessoria e consultoria jurídicas, circunscreve-se ao âmbito dos órgãos autônomos e 

entes tutelados do Ministério da Fazenda (atualmente, Ministério da Economia), confotrne . / 

pr~visto no art. 13 da L~i Complementar n° 73, de I O de fevereiro de 1993. Dessa forma, a rigor 

não compete àCAT apreCiar consultas oriundas de outros ~ntes da Federação. 

6. "' - No entanto, dentro do espírito colaborativo entre os· entes da Federação e 

considerando a expertise da.Procuradmia-Geral da Fazenda Nacional em matéria tributária, 

justifica-se a. análise da consulta em questão por .parte desta Coordenação-Geral de Assuntos 
• I 

Tributários. 

7. O presente trabalho visa analisar a natureza jurídica das contribuições descritas 

no art. 40 da Constituição da República de 1988. A duvida que () presente parecer pretende 
. 

resolver é se as mencionadas contribuições são tributos ou se são obrigações fmanceiras, bem 

como o prazo prescricional desses débitos. 

8. O tema-não é novo nesta Coordenação, sendo que o Parecer PGFN/CATIN° 

229.3/11 analisou justam~nte essa demanda e o mesmo concluiu que: "a. contribuição patronal 

-· 
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1 
e _a contribuição recolhida do servidor têm natureza tributária dirigid~ ao custeio do regime 

próprio de previdência social". Aposição finnada no referido Parecer foi mantid~ nos Pareceres-
. . . . 

PGFN/CAT/No 1192/2012, PGFN/CAT/N° 240/:2014 e PGFN/CAT/No 1832/2015, que apesar 

de terem outros escopos, utilizaram-se das conclllsões contidas no Parecer PGFN/CAT/N° 

2293111, quanto, à naturezajurídica das referidas contribuições, defendendo sempre a natureza 

tributária delas. 

9. Todavia, é fato que havia divergência éntre a opinião sustentada peÍa CATe a 

defendida pela Consultoria Jurídica . do Ministério da Previdência Social, atualmente 

inêorporada ao Ministério da Economia, que, desde a elaboração da Nota Técnica 

. CGNAL/DRPSP 0112010, defendia que a contribuição patronal do ente público tem na~eza 
financeira, umavez que a previsão contida no§ f o do art. 149 da Constituição Federal, inserida 

no Título VI, Capítulo I, do Sistema Tributário Nacional, somente trata da contribuição social 

dos regimes· próprios devida pelos servidóres públicos, deixando, pois, · de mencionar a 

çontribuição dos respectivos entes públi~os. 

10. Sã,o quatro os principais argumentos utiliztujos para afastar a natureza tributária. 

das contribuições do ente público. O primeiro é demonstrar que o. signo ou vocábulo 

contribuição não significa, obrigatoriamente, que o instituto possui. natureza tributária, o 

·segundo é a utiliz~ção da interpretação topológica para afastar a natureza tributária dó instituto, 
\ ' 

o terceiro é o art. 9° da Lei 4.320/64 e o quarto é que a relação jurídica tributária exige que 

sejam distintos os sujeitos ativo e passivo de um~ mesma obrigação. 

11. Realmente, o nome dado a determinado instituto é indiferente para se verificar 

se ó mesmo possui ou não natureza tributária. Logo, o fato de à Constituição ter nomeàdo o 

instituto previsto em seu art. 40 de contribuição, por si só, não acarreta na natureza tributária 
. . 

da exação, da mesma forma que a referida natureza tributária também não é afastada pelo fato 

de a Constituição tê .. lo nomeado de contribuição. Logo, esse raciocínio, por si só, em nada<. 

auxilia ría análise da na.turezajuridica da referida contribuição. 
I . 
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. \ 

O segundo argumento se socorre da interpretaçã~ ''topológicá'' ou "topográfica". 

Nela, o~ que se analisa é o lugar em que determinada disposição está inserida dentro -do texto 

legal, a fim de verificar se ele participa ou não de deterininado sistem~. A contribuição para o 

Regime Próprio de Previdência foi prevista no art. 40 .. da Constituição Federal, que assim 

dispõe: 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, dÓ Distrito 
Federal e dos Mt,micipios, incluídas'suas autarquias e fundações, é assegurado regime 
de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo 
ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto. neste artigo. · 

l.3. A fim de permitir a melhor explanação possível do argumento favorável a 

interpretação topológica descrita na Nota Téénica CGNAL/DRPSP 01/2010, colaciona-se, 

abaixo, a integra da principal fundamentaÇão que alicerçao referido raciocíniq: 
. ,_ -

14. 

É certo que o art.40 da Constituição, ao dispor do regime próprio de previdência social 
dos entes ~a federação, para os servidores titulares de cargos efetivos, assegurou-lhe 
o caráter contributivo e solidário, "mediante contribuição do respectivo e]te público, 
dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas". · 

O financiamento Aa Seguridade Social, nos termos do art.195 da 'Constituição, não 
está adstrito às contribuições sociais, mas, também, apoia-se nos recursos 
provenientes dos orçamentos dos entes políticos da federação (o mesmo ocorrendo 
em relação à Previdência Social, pois os regimes próprios devem contar, além da 
contribuição do servidor, ativo, inativo . e· dos pensionistas, com ·os recursos 
provenientes dos referidos entes, conforme 9 inciso li do art.l 0 da Lei n° 9.717/98), é 
razoável entendei que a palavra contribuição, inscrita no referido art.40, no que tange 
à despesa a cargo dos entes políticos. tem significado erriinentemel}te financeiro, e não 
tributârio. - • ' . 

Com fulcro nos argumentos acima expostos, a Nota Técnica CGNALIDRPSP 

' 01/2010 co~clui que "à contribuição do e~te encontra-se sujeita a procedimentos contábeis e 

orçamentários diferenciados em relação à contribuição dos servidores, e a ela.não se aplica as 

normas gerais definidas na legisl~çã~ tributária e a ru:terioridade .nonagesimal obrigatória, 

prevista no art. 195, § 6° da Constituição'': 

l 
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A interpretação topográfica é um método interpretativo inserido dentro da 

interpretação sistemática. Para tà.nto, se analisa não apenas o dispositivo, mas também a sua 

posição no sistema normativo, a fim de averiguar em qual sistema ela melhor se encai~a. Os 

defensores da aplicação do referido método, sustentam que · uma vez . que a previsão 

constitucional da contribuição do ente público não está inserida dentro do sistema co'nstitÚcional 

tributário, esse fato teria' o condão de afastar a natureza tributária da norma. 

"'16. Esse raciocínio encontra resistênEia na interpretação histôrica., uma vez que, é 

-cediço que a.EmendaOl/69, por exemplo, já previa em seu art. 21, § 2°, inciso I, ou seja., dentro 
' • I ' 

do capítulo do Sistema Tributário, que a União poderia ins,tituir coritribuiçõe,s de intervenção 

no domínio econômico e sociais,. situação essa que só foi alterada com a Emenda 08/77. 

Todavia, apesar da inserção do mencibnado artigo dentro do Sistema Tributário, aind~ que por ' 

um período reduzido de tempo, ainda assim; a posição dominante do STF, à época, era a teor!a 

tripartite, ou seja, as contribuições sociais não pos~uíam natureza tributária. 

17. Essa situação só foi alterada com a Constituição de ~ 988, pots, ·nela, as 

contrjbuições sociais foram descritas ~entro do capítulo do Sistema Tributário, no art. 149 do 

CTN. Porém, o que deu às mencionadas cbntribuições a natureza tribÚtária, não foi apenas a 

sua posição topográfica, mas principalmente, como epsina Misabel Derzi,· o .fato de a 

. · Cónstituição tê~I~s claramente tratado como tributo, "de forma insistente e inequívoca, 

· · iategrando-as aos princípios e normas que regem o sistema tributário nacional" 1• 

18. Desta forma, claro está que não é apenas a posição topológica. da norma· que 

· define o objeto e a natureza da matéria constitucional. Exi~tem, por exemplo, vários direitos 

fundamentais que não estão dentro do art. 5° da Constituição Federal, nem por isso, eles deixam · 

de serem reconhecidos como direitos fundamentais. Parece, inclusive, indutivo, o fato de que o 
. i 

tema previdência do servidor público deva estar dentro do Capítulo VII - Da Administração 

Pública, que trata justamente dos Servidores Públicos. 

1 Aliomar Baleeiro ; atualização de l\11isabel Abreu Machado Derzi. Direito Tributário Brasileiro- Imprenta: Rio 
de Janeiro, Forense, 2015, p. 71. · 
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19. Interessante, ainda, _a existência de dois parágrafos contidos no art. 40 da 

ConstituiçãO dà Repú~lica, que J;lão são analisados pelos defensores da interpretação topológica, 

sendo que eles enfraquecem a corrente que defende que a contribuiç~o do ente público, por 

estar prevista no art. 40 da Constituição, não. possui natureza tributária. 

20. O§ 12 do art. 40 da Constituição Federal determina que o regime de previdência 

dos servidores públicos titulares de cargo efetivo obs~rvará, no que couber, os requisitos e 
I I • 

critérios fixadosyara o tegim~ geral de previdênc-ia social, sendo qu~ o art.195 da CR/88, que 

dentre outras coisas regulamenta o financiamento do regime ge~al· de previdência social, faz 

expressa previsão de que sobre as 'suas normas se aplicam as regras contidas no sistema 

tributário naCional. 

21. A previsão não é dir~ta, mas indireta, pois o que o § 6° do art. 195 da CR/88 faz · 

·é excepcionar a regra do princípio da anterioridade. anual, prevendo apenas para as ·~eferidas 

· contribuições a anterioridade nonagesimal, conhecida como noventena. Ora\ só faz sentido 

., 

' 

exc~ionar aquilo'que é aplicado a todas as figuras tributárias. Ou seja, a Constituição só afasta 

das éontribuições sociais o princípio da anterioridade .anual, que incide, em regra, sobre os 

demais tributos, justamente porque ela as trata como sendo de natureza tributária. 

22. Da mesma forma, não faria sentido a ConstitUição ; remeter o, re_gime de 

Previdência dos Servidores Públicos para' o Regime Ger~l e, ao final, ela tratar a mesma 

. contribuição·. ~uportada pelo empregador . da iniciativa privada de forma diferente . da 

contribuição que. recai sobre o ente público no' Regime Próprio, conferindo a esta última 

contribuição natureza diversa daquela que o Regime Geral de Previdência Social confere às 

suas contribuições sociais. Como se verá adiant~, inclusive, essa não foi a interpretação dada ' 

pelo STF, que, enteild~u que sobre as contribuições relátivas -à cota patronal do ente públíço, 

incide sim o princípio da anterioridade nonagesimal, que não está previsto no art. 40, mas sim, 

no art. 195, ambos ela Constituição. 
\ . 

23. Além disso, os defensores da interpretação topográfica são silentes quanto à 

disposição contida no § 18 do art. 40 da CR/88, que deterÍnina que "incidirá contribuição sobre 
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~s proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata ·este artigo". A 

contribuição social incidente sobre os proventos dos aposentados e pensionistas também está 

prevista no art. 40 da Constituição, sendo que a constituição Usou o mesmo vocábplo 

contribuição para se referir a elas. Logo, nessa linha de raciocí!lio, ela também não teria 

natureza tributária. Ess~ interp~etação não encontra respaldo na ADI 3105 DF: 

i 

I. Inconstitucionalidade. Seguridade social. Servidor pÚblico. Vencimentos. 
Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição 
previdenciária. Ofensa a direito adquirido no ato de apl:lsentadoria. Não ocorrência. 
ContribuiÇão· social. Exigência patrimonial de natureza tributária. Inexistência de 
norma de imunidade tributária ~bsoluta. Emenda Constitlicional no 4112003 (art. 4°, 
caput). Regra não retroativa. Incidência sobre fatos,gerasfores ocorridos depois do 
início de sua vigência. Preçedentes da Corte. Inteligência dos arts. 5°, XXXVI, 146, 
!!!, 149, ISO,! e III, 194, 195, 1! e§ 6°, da ÇE. e art. 4°, caput, da EC no 41/2003. No 
ordenamento jurídico vigente, não há norma, expressa nem sistemática, que atribua à 
condiÇão jurídico-subjetiva da aposentadoria d~ servidor púbÜco o efeito de lhe gerar 
direito subjetivo como poder de subtrair ad aetemum a percepção dos respectivos 
proventós e pensões à incidência de lei tributária que, anterior ou ulterior, os submeta 
à incidência de contribuição previdencial. Novtras palavras, não há, em nosso 
ordenamento, nenhuma norma jurídica válida que, como efeito especifico do fato 
jurídico da aposentadoria, lhe imunize os pt:oventos e as pensões, de modo absoluto, 
à tributação de ordem con~titucional, qualquer que seja a modalidade do tributo eleito, 
donde não haver, a respeito, direito adquirido com oaposentamento. 
2. I!aconstitucionalidade. Ação direta. Seguridade social. Servidor público. 
Vencimentos./ Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incjdência de 
contribuição previdenciária, por força de Emenda Constitucional. Ofensa a outros 
direitos e garantias individuais. Não ocorrência. Contribuição social. Exigência 
patrimonial de nàtureza tributária. Inexist~ncia de norma de imunidadf;} tributária 
absoluta. Regra não retroativ.a. Instrumento de atuação do Estado na área da 
previdência social. Obediência aos princípios da· solidariedade e do equilíbrio 
financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de universalidade, 
equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento. · 
Ação julgada improcedente en(Í-elação ao art. 4°, caput, da EC no 41/2003. Votos 
vencidos. Aplicação dos arts. 149, 150,! e 111, 194, 195,!! e§ 6°, e 20I, caput, da CF. 
Não é tnconstitucional o art. 4°, caput, da Emenda Constituciónal no 41, de 19 de 
dezembro de 2003, que instituiu contribuição previdenciária sobre os proventos de 
áposentadoria e as pensõesldos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, mcluídas suas autarquias e fundações. .. 
3. Inconstitucionalidade. Ação direta. Emenda Constitucional (EC n° 41/2003, art. 4°, 
§ únic, I e Il). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. 
Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. 
Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, 
de um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, <lo Distrito Federal e dos 
Municípios, de outro. Ofensa ao principio constitucional da isonomia tributária, que 
é pàrticularização do princípio furidamental da igualdade. Ação julgada procedente , 
para declarar inconstituCionais as expressões "cinquenta por cento do" e "sessenta por 
cento do", constante do art.~.§ único, !e l!. da EC no 41/2003. Aplicação dos. arts. 
145, ~. ~ 150, 11. cc. art. 5°, .§...L, e 60, ~. !Y, da CF, .com restabeleci_mento do 
.caráter geral da regra do art. 40, ill· São inconstitucionàis as expressões "cinqüenta. 
por cento do" e "sessenta por cento do", constantes do §único, incisos! e 1!. do art. 
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4o da Emenda Constitucional no ~. de 19. de dezembro de 2003, e tal pronúncia 
restabelece o caráter geral da regra do art. 40, ffi, da Constituição da R!!pública, com 
a redação dada por essa mesma Emenda. 

A interpretação de que á. obrigação descrita no art.· 40 da Constituição da 

República não possui natw:eza tribu~ria, também não encontra respaldo nos diversos julgados 

do STF que analisaram o assunto, tais quais oRE 138284/CE e oRE 556664/RS. 

25. Por· fim, não ·encontra guarida no STF a .conclusão da Nota Técnica 

CGNAL/DRPSP O 1/201 O de que não se aplica ao caso "as normas gerais definidas na legislação 

tributária e a anterioridade nonagesimal obrigatória, previstà "no art. 195, § 6° da Constitúição", 

pois, conforme se visualiza no aresto abaixo, o STF não acatou a referida tese proposta, à época,' 

pelo Ministério da Previdência: 

26. 

A co 1196 AgR 1 se - sANTA· CAT ARINAI . .Aa.REG. NA AçÃo ·cíVEL · 
ORIGINÁRtARelator(a): Min. RICARDO LEW ANDOWSKI. 
JÚlgamento: 30/06/2017 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 
Ementa: AÇÃO CÍVEL ORJGINÁRIA. EMISSÃO DE CERTIFICADO I)E 
.REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA. M_AJORAÇÃO DE, ALÍQUOTA DE 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PATRONAL. SUBSUNÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. AGRAVO REGIMEN;J" AL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 1-A majoração da alíquota patronal prevista na Lei Estadual 
14.258/2007 (resultante da conversão da Medida Provisória 143/2007), do Estado de 
Santa Catarina, incide apenas após o decurso do prazo relativo à anterioridade 
nonagesitnal {noventena) prevlsto no art. 195, § 6°, da Constituição. JI - Agravo 
regimental a que se nega provimento. · 

Consta ainda no voto "'"' Ministra Cármen Lúcia expressa menção de que a ~ ~ . 

interpretação do Ministério da Previdência encontra-se equivocada: "julgo procedente o pedido 
• 

para impedir que a União, pelo Ministêrio da Previdência Social, deixe de émÍtir, em favor do 
. ' 

Autor, o Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP quando a recusa fundar-se, 

unicamente, em interpretação éguivocada da Lei estadual n°'14.258, em 19.12.2007, a dizer. 

quanto à inaplicabilidade do princípio da anterioridade nonagesimal (art. 195 •. § 6°, da CF/88) 

às contribuições sociais d~vidas- pelo ente federado, para custeio do respectivo regime de 

previdência social~'. 
I 
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O referido acórdão do STF põe· fim à divergência analisada neste'Parecer, uma 
. I 

vez que o intérprete final da Constituição, manifestou-se, por meio qo seu Pleno, contrário à 

. tese de que as cotas patronais do elite públi_co não1 possuem natureza tributári~, mas ainda assim~ 

~e analisará todos os argumentos cohtidos na referida Nota. 

28. O terceiro argument? ençontra respaldo no art. 9° da Lei 4.320/64, pois, segundo 
/ ' 

a Nota Técnica CGNAL/DRPSP/SPS no 01/2010 "a instituição de tributo tem por fmalidade a 

' ·entrada ou ingresso nos cofres públicos de receita pública deriv,ada". Esse fato pressupõe "poder 

extroverso sobre o patrimônio de terceiro". 
. L 

29.1 O art. 9° ,da Lei 4.320/64, conceitua tributo como sendo "a receita derivada 

instituída pelas entidades de direito público". Logo, segundo a mencionada Nota: "se a receita 

advém do própri9 patrimônio do ente a quem foi atribuído, pela Constituição, o poder de 

tributar, não se cuida de tributo, mas em termos estritamente classificatório., de receita 

originária". 

30. Na verdade, a Nota Técnica CGNAL/DRPSP 0112010 analisa a referida ' ., 

obrigação pela ótica do polo ativo. Ela analisa a situação a partir da capacidade ativa de 

detenninado ente, afinnando, nesse caso, que tributo demanda entrada de receita. Como não há 

entrada de receita derivada, ~as sim saída de ativos que já compunham o patrimônio do próprio 

ente federado, ela classifica essa operação como receita originária. Essa ~lassificação não. faz o 

menor sentido, pois, ainda que haja tr~sferênciá de patriiJ.lônio do ente par~ detern;linado fqndo, · 
-

também gerido pelo ente, não }:lá no caso entrada de novos ativos nos respectivos cofres 

públicos. No pior cenário, seria apena'S alocação de recurso já existente. 
. . I 

/ 

I - . . 

31. · A receita originária demanda entrada de ativos nos cofres públicos. Porém, o que 

a diferencia da receita derivada é o fato de que, na primeira, a receita decorre da "exploração, 

pelo Estado, de seus próprios bens ou quando pode exercer atividade sob o que se denomina de · 

' I 
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direito público .disponível"2
• Enquanto a receita derivada "provém do constrangimento sobre 0 

patrimônio do parti~ular. É o tributo3
". Se não há entrada de receita, não há que se falar em 

receita, em nenhuma das suas modalidades: -dérivada ou originária. 

/ 

É fácil verificar que, em ambos os conceitos, o requisito básico ,é entrada de 

ativos nos cofres públicos. Porém, quando o ente público efetuá o pagamento da cota patronal, 

não há entrada de ativos, mas sim saída, pelõ menos do orçamento público geral, pois, como a 

verba é vinculada ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, do· Distrito Federal e dos 

Munícipios, nos termos do art. 1° da Lei 9.717/98, ela será remetida ao respectivo fundo. O fato 

de o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público determinar que essas operaÇões devam 

ser feitas- no grupo de operações ."intniorçamentárias", 1e não no "orçamentárias", em nada 

modifica o presente raciocínio, pois o Manua! não visa alterar a natureza jurídica de nenhum 
\ 

instituto, apenas facilitar a contabilização orçamentária. 

33. Como visto, não se trata de receita, mas sim de despesa. A questão·é que, nesse 

momento, o ente público compõe o polo passivo da obrigação tributária, ele é devedor. Essa 

situação ocorre com relativa frequência 'na administração pública. É bem comum o 

recolhimento, por parte dos estados e munícipios, da contribuição social devida para o Regime 

Geral de Previdência. No referido exemplo, a União detém a capàcidade ativa e os outros entes 

públicos possuem a capacidade passiva. Ao se analisar a classificação dessa obrigação 

tributária, em face 'do polo passivo, pela Lei 4.320/64, é fácil perceber que essa obrigação não 

será classificada como receita originária do ente estadual ou municipal, mas sim como despesa 

corrente, nos termos. do art. 13 da Lei 4.320/64. 
. ( 

. . 
34. A Nota ·Técnica CGNAL/DRPSP 01/2010 defende, ainda, que a obrigação, 

prevista no art. 40 da Constituição e regulamentada pela Lei 10.887/2004, seria de natureza 
I 

financeira. Um argumento que poderia ser utilizado para reforçar esse entendimento, é o fato 

da Advocacia Geral--da União, em informações prestadas para instruir o julgaxilento da ADI no 
\ 

2 Regis· Fernandes de OÚvelrà,\ Curso' de Direito Financeiro, 201 O, p. 122-128 
3 Ibidem, p. ~ 22-128 , 

.. 10 
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542J, ter sustentado que "a natureza jurídica das contribuições dos próprios entes da Federação 

não aparen~ ser tributária, mas meramente financeira". Todavia, a tese sustentada pela AGU 

no caso, por ter sido manifestada apenas na ·esfera de um processo judicial específico, não 

~vincula, s.m.j;, os órgãos de consultoria jurídica da AGU e da PGFN. Além disso, o problema 

dessa classificação é que obrigação financeira é um termo extremamente genérico, no qual 

inclui-se todas as obrigações do ente público contidas no orçamento público, sendo que essas · 

obrigações podem ter diversas naturezas' jurídicas, inclusive, como visto, obrigação de natureza . 

tri~utária, nos casos em que o referido ente tem o dever de pagar o tributo. 

3 5. . Apenas a título de ilu~tração, a obrig~ção financeira pode ter natureza estatutária, 

em face do dever do ente público de pagat: os 'serviços prestados pelos seus servidores, pode 

ainda ser mpa obrigação financeira oriup.da da prestação de serviço efetuado pelo particular ao 

ente público, cujos valores são pagos mediante empenho. Ejnfim, como visto, classificar as 

contribuições da cota patronal do ente público como serido urna obrigação financeira, por si só, 

, não afasta a natureza tributária original 'da referida contribuição. · 

36. · Logo, a dúvida que remanesce é se as obrigações trib~tárias ~efe~entes à cota 

patronal do ente público também podem acarretar alguma ohrigaç~o fin,anceira orçamentária do 
' mesmo ente. O tema possui simetria com as transferênciàs constitucionais, · 

3 7. As transferências constitucionais são parcelas das receitas federais arrecadadas 

pela União que são r~passadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. Trata-se de 

rateio da receita, proveniente da arrecadação, de impostos, entre .os entes federados. Um bo~ 
exemplo é o repasse contido no art. 159, inciso I, alínea "a", da Constituição Federal, que prevê 

que a União deverá repassar 21,5% da_ arrecadação líquida do Imposto sobre a Renda e 

Proventos de Q/alquer Natureza e do Imposto sobre Produtos Industrializados ao Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal. 

38. A obrigaÇão contida no art. 159 da CR/88 é uma obrigação financeira, em face 
' . 

da vinculação de parte dos recursos oriundos da arrecadação. do imposto de renda e do IPI. 

Porém, isso não quer dizer que essas despesas da União não tiveram a sua origem em receitas 

~_11 
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tributárias. O imposto de r~nda e o IPI não perdem a sua natureza tributária, pelo simples fato 

·de a Constituição tér vinculado parte da sua arrec,adação.· Éjustam.ente isso que. o art. 40 da 
. \ 

Constituição Federal fez, ele vinculou a totalidade da arrecadação da cota patronal do ente 
' . 

· público ao custeio da aposentadoria e pensão dos servidores públicos. 

39. A vinculação de receita não afasta a natureza tributária das contribuições sociais, 

pelo contrário, ela; justamente, possibilita a identificação dessa espécie tributária, que tem como 

característica o fato de as suas receitas serem vinculadas. Logo, o que poderia afastar a nat~rezá 

tributá~ia da cota patronal não é o fato de _surgir para o ente públic.o o dever de encaminhar ao 

fundo específico. as receitas devidas a título de contribuição social, mas sim o fato de essa. 

contribuição não se enquadrar no art. 3° do CTN. 
r 

40. Ao analisar o concS!ito de tributo descrito no art. 3° do CTN, fica claro que não 

há fundamento jurídico para tratar diferentemente a contribuiçãQ social suportada pelos 

empregadores da iniciativa privada com a suportada pelo ente público. 

41. O CTN conceitua tributo, em seu art. 3°, com? sen:do "toda prestação pecuniária 

compulsória, em moeda ou cujo valor nela s,e possa exprimir, que não constitua sanção de ato 

ilícito,. instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada". 

Logo, tributo não se confunde com multa, embora ambos s~jam receitas derivaâas. É fato que 
I ' . . 

tributo apenas surge de obrigações lícitas, logo não se .confundindo com sanções em geral, 

se!ldo que independe do consentímentordo obrigado, pois é uma obrigação compulsória', ex lege. 

Como explica Aliomar Baleeiro: 

Situam-se, portanto, os tributos entre os ingrêssos coativos, mas guardam a sua 
espe9ificidade em que não são mera récomposição ·do patrimônio público 
anterionnente lesado, como ocorre nas indenizações, nem tampouco são entradas 
sancionatórias, impostas à prática de ato ilícito. Finalmente, os tributos têm destinação 
pública, pois são cobrados mediante ati~idade plenamente 'vinculadas. 

42. ·. AJ con,tribuição relativa à cota patronal do ente público é uma prestação 

pecuniária qompulsória, pois o ente público não pode deixar de cobrá-la, é expressada em 

·moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, ela não constitui sanção de-ato ilícito, foi instituída, 

i ' 
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no âmbito federal, pela Lei 8.688/93, .a qual também instituiu a) contribuição do servidor 

público, e é cobrada mediante atividade administrativa plename!lte vinculada. L~go, possui sim . 

natureza tributária. 

43. Reforça ainda o caráter tributário, o fato de as autarquias e fundações de direito 

público· serem efetivamente fiscalizadas pela Receita Federal do Brasil, no âmbito federal em 
. . ' 

face das já menCionadas cotas,_ sendo que, em caso de não pagamento dos mencionados créditos 

tributários, o órgão fiscalizador, de fato, efetua. o lançamento desses créditos, conforme 

procedimento desçrito na Instrução Normativa (IN) RFB n°-1332, de 14 de fevereiro de 2013 · 
/ ~ ' ' 

sendo que, o não pagamento na esfera administrativa, acarretará na inscrição em dívida ativa 

~ pela PGFN e no ajuizamento da correspondente execução fiscal. · 

44. No mesmo sentido, quando o ente público já .tiver delegado a sua capacidade 

ativa, a exemplo do que ocorreu em Min~ Gerais, por meio da criação da autarquia denominada 
. ' 

de IPSEMG, ·esses créditos, quando devidos pelo' ente público central, no nosso exemplo, o 

Estado de Minas· Gerais, serão devidamente lançados e cobrados pelo procedimento da 

execução fiscal, ot{ seja, eles continuam sendo tratados como todos os de~ais tributos. 

45. O último argumento, o da confusão patrimonial, só é aplicado .quando a 1 

administração direta não delegar ii sua capacidade ativa para um ente da· administração indireta~ 
Logo, o que falta ser analisado é se a não delegação da capacidaçle ativa, mantendo a capacidade 

· tributária no órgão central, tem o condão de alterai a natureza tributária da cota patroruil do ente 

ppblico, em face da conf1:1são perpetrada. 

46. Antes de mais nada, cumpre ressaltar que a referida confusão também ocorreria 

~e a respectiva obrigação -fosse financeira e não tributária, pois, nesse· caso, ainda existiria uma 

~bri~ação da lhiião vincqlar parte do, seu orçamento a um determinado fundo, que ~bém 
pertence à União. 'ou seja, no final das contas, é uma obrigação em face da própria União, e 

nem há que se falar que o servidor poderia ser um terceiro nesse caso, pois, ele, em todo caso, 
., \ 

apenas terià interesse econômico e não jurídi:co. Na verdade, é até discutível se ele teria imeresse 

econômico, uma vez que consta expressa obrigação, no § 1° do art. 2° da Lei n° ~. 717, de 27 de 
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novembro de 1998, de os entes públicos realizarem a c.obertura de eventuais insuficiências 

financeiras do respectivo regime próprio, deconentes do · pagamento de benefícios 

previdenciários. 

47. Além disso, soa estranho que uma determinada obrigação tenha a sua natureza 

jwidica alterada apenas em um único caso, qual seja, quando o responsável pelo recolhimento 

seja a própria União, os Estados, o Distrito Federal ou Municípios e esses mesmos entes não 

tenham delegado a capacidade ativa, pois, nesses casos, a gestão do RPPS é atribuída ao órgão 

da administração direta, portanto, sem personalidade jurídica, o que fatalmente, acarreta no fato 

de o Estado ser .credor e devedor de si mesmo. Porém, para melhor analisar o instituto, é 

importante verificar o conceito de competência tributária1 como leciona Misabel Derzi : 

48. 

' 
Competência é norma constitucional , atributiva de poder legislativo a pessoa estatal, 
para criar, regular~ instituir tributos. E de fato o é. Trata-se. de norma originária (pois 
tem sede na Constituição), indelegável e de plena eficácia (nesse sentido, vigentes e 
adequados ao atual momento constitucional, os arts. 6° e 7° do CTN e as lições de 
Aliomar Baleeiro, retro). Igualmente, é ponto pacífico que, embora a competência seja 
indelegável, a pessoa estatal pode conferir a outra as funções de arrecadar e fiscalizar · ) 
tributos, portanto, a sua capacidade ativa. Tal fenômeno é usual quando o tributo se 
destina a custear sen/iços descentralizados ou personalizado da administração indireta 
do Estado, de personalidade pública ou privada, desde que exerçam função de 
utilidade pública. Cresceu com o intervencionismo estatal e espelha_,. a renúncia à· 
arrecadação, cobrança e fiscalização pur parte da pessoa competente. Denominado de 
parafiscal idade, significa que o produto correspondente à arrecadação não será receita 
integrante do orçamento fiscal do Estado, mas _será orçado, centralizado e 
administrado de forma parafiscal. (p. 82) · 

Para melhor compreender o conceito acima exposto, é importante analisar o que 

vem a ser parafiscalidade. Leciona Roque A. Carraza que o r~fçrido tema "é a atribuição pelo 

titulcv da competência tributária, mediante lei da capacidade tributária ativa, a pessoas públicas 

ou privadas (que persigam finalidades públicas ou de interesse público),- diversas do ente 

imposto que, por vontade· desta mesma lei, passam a dispor do produto arrecadado, para a 

consecução de seus objetivos"4
. 

49 . Pelas breves explanações acima, percebe-se que só é possível a ·delegaçào da 

. capacid'!-de ativa quando a natureza jurídica da obrigação a ser delegada for de . natureza 

4 CARRAZA, Roque A .. O Sujeito Ativó da Obrigação Tributária, São Paulo, Ed. Resenha Tributária, 1997, p. 40 
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tributária~ uma vez que a delegação envolve, necessariamente, o pol(ier de a.ÍTeéadar e fiscalizar 

tributo. Logo, não é possível que algo. que não seja tributo seja objeto da referida delegação,· 

para: ~mente a partir deste momento, virar tributo. Logo, não é sustentável, a .tese que defende 

que a cota patronal do ente público, quando delegada a entidade parafiscal, é tributo. Porém, 

quando não delegada, é obrigação financeira. Ambas, ~orno demonstrado, são tributos. Então, 

resta a dúvidà, qual é o efeito juríQ.ico da confusão entre o sujeito ativo e o passivo da obrigação 

tributária?' 

50. Antes de analisar a pergunta acima formulada, é importante notar que essa 

identidade de sujeitos no polo ativo e passivo da obrigação tributária não ocoÍTe apenàs com a 

contribuiçã(} descrita no att. 40 da Constituição, mas também em outros casos. Antes de 
I -

descrevê-los e para melhor entendê-los, é necessá_Da a leitura do parágrafo único do art. 11 da 

Lei 8.212/91, que assim dispõe: ' 

51. 

'Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é composto das 
seguintes receitas: 
·Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: 
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados 
a seu serviço. 
c) as dq_s trabalhadores, incidentes sobre o seu salári?-de-contribuição; 

' . 
Logo, a União, nos casos em que ela se enguadra como responsável pelo 

re~olhimeríto e pela retenção das contribuições.sociais, conforme preconiza os itens "a" e "c" ' 

do 13arágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/91, será ~ responsável pelà retençã9 e pelo 
-

recolhimento das respectivas contribuições sociais, sendo que o jlrt. 12 da Lei 8.212/91 

,determin& qu~m são O$ segurados obrigatórios da Previdência Social remunerados pela Uniãó 

erh face dos seryiços prestados: 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas 
ftsicas: · 
I - como empregado: 
e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em organismos oficiais 
brasileiros o~ internacionais dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se seguradó na forma da legislação vigente do pafs· 
do domicílio; 
g) o servidor público ocbpante.de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime esp~cial, e Fundações Públicas Federais; 

{ 

. \ 
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j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social; 

52. Em todos esses casos, haverá confusão entre sujeito ativo e passivo da obrigação 

tributária, em face ~a contribuição ~ocial dev~da pelaUnião. É fato que, até 2007, esses d~bitos 

eram fiscalizados pelo INSS, o qll:e afastaria a confusão patrimonial, todavia, a parti; da 

· alteração perpetrada pelo art. 2° da Lei 11.457/2007, que revogou a delegação da capacidade - . . 

ativa outrora concedida, OSJ"espectivos débitos passaram a ser geridos pela União. 

53. 

Art. 2!! Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da 
Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Fed~ral do Brasil planejar, executar, 
acompanhar e avaljar ~atividades relativas a tributação, fiscaiização, arrecadação, 
cobrança e reco.lhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a. b e c do 
parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julhode 1991, e das contribuições 
instituídas a título de substituição. 

A contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP_ enquadra-se na mesma situação-, acima narrada. 

A base de cálculo de tal contribtÜção, relativa às pessoas jurídicas de d~reito público interno, é 

o valor mensal das receít~s correntes arrecadadas e das transferências correntes .e de capital 

recebidas, sendo 'que, sobre ela incide~ alíquota de 1%. O§ 6° do art. ·2o da Lei 9.715/98 

determina que compete à Secretaria ao Tesouro Naçional efetuar a retenção dacontribuição 

devida, senão vejamos: 
I 

Art. 2º A contribuição para o PJS/P ASEP será apurada mensalmente: . 
UI - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no v~lor mensal das 
reçeitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas. 
§ 6º A Secretaria do Tesouro Nacional efetuará a retenção da contribuição para o 
PIS/PASEP, devida sobre o valor dás transferências de que ,trata o inciso III. 

54. Além disso, a mesma Lei determinou, em seu art. 1 O, que a "ad~~nisfração e 

fiscalização da contribuição pàra o PIS/PASEP compete à Sep~etariada Receita Federal". Dessa 

forma, claro está que a suposta confusão entre sujeito ativo e passivo não é uma 

excepcionàli,dade que só ocorre nas contribuições relativas à cota patronal do ente P.úblico, mas 

· sim algo corriqueiro, em face de todas as contribuições sociais que a União seja obrigada a 

\ t- 16' 
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custear. Sem falar que a natureza tributária da C!)ntribuição para o PÍS/PASEP_não é afastada 

peÍo STF, tendo em vista a confusão entre sujeito ativo e passivo, da mesma forma que o fato 

de ela estar prevista no art. 239 da Constituição, ou seja, fora do Capítulo que trata do Sistema 

Tributário Nacional, também não é considerado um argumento. apto, para Q STF, a af~tar a 

natureza tributária da referida contribuição, senão vejamos: 

·Decisão: Trata-se de recurso extraordinário em face de acórdão assim ementado, no 
que interessa: "CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - CORREÇÃO 
MONETÁRIO - FUNDO PIS-PASEP - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. I. 
Legitimidade da União Federal para figurar' no polo passivo nas ações em que se 
pleiteia a correção monetária do PIS-PASEP. 2. A partir da Constituição Federal de 
1988. no seu artigo 239, a Contribuição Federal do PIS-PÁSEP passou a ter natureza 
jurídica tributária. não se justificando a subsistência da analogia entre o PIS-PASEP, 
sendo que não se assemelha com o HGTS para fins de aplicacão da aplicacão da 
prescrição trintenária. 3. Trata-se in casu de ação que visa a atualização monetária de 
valores depositado.s em contas individuais do PIS/PASEP. Não há expressa previsão 
nonnativa de prazo prescricional nas legislãções que regulamenta, sendo aplicável a 
regra geral para ações de natureza não fiscal contra a Faze<nda Pública, previsto no 
artigo lo do Decreto no 20.9 I 0/32. 4. Computa-se este prazo prescricional da data em 
que 6Correu O alegado ereditamento em valor menor que O prett(ndido. Princíp_io da 
actio nata".(fl. 312) No.recurso extraordinário, interposto com fundamento no art. 
102, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, sustenta-se viólação do artigos 239 
do texto constitucional. Aponta-se que o Tribunal de origem deu interpretação 
equivocada ao artigo acima mencionado, visto que apenas observou a relação entre as 
empresas contribuintes, sem analisar, portanto, a conta fundiária de titularidade do 
tl"l!balhador. S1.1stenta-se 'que a natureza jurídica da contribuição do PIS/PASEP se ' 
assemelha à do FGTS e, por isso, deve ser aplicada a pr~scrição trintenária. Alega-se 
ainda que o saldo das contas vinculadas dQ PIS/PASEP deve obedecer aos índices 
reais de inflação, adotando-se, portando o IPC pára a correção. ,É o relatório. Decido. 
A irresignação não merece prosperar. Inicialmente, no que tange à natureza jurídica 
da contribuição do PASEP, verifico que o acórdão recorrido não divergiu do 
entendimento firinado no âmbito desta Corte, no- sentido de que, após à Constituição 
Federal, a mencionada contribuição passou a ·ter natureza tributária. Confira-se, a 
propósito o seguinte julgado: "AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. VINCULAÇÃO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS AO PASEP. INCONSTITUCIONALIDADE 
INCIDENTAL DO ARTIGO 1 o DA LEI ESTADUAL 13270, DE 27 DE JULHO DE 
1999. 1. A Lei Complementar 8170, em seu artigo 8°, previa a faculdade de adesão ao 
Programa de Fonnação do Patrimônio do Servidor Público- PASEP, de natureza não 
tributária, instituído com o objetivo de distribuir á receita entre os servidores da União~ 
Estados, Municípios e o Distrito Federal,. 2. O advento da nova ordem constitucional 
transmudou a natureza di! contribuição, que passou à categoria de tributo, tomando
se obrigatória. Arrecadação que, na atual destinação, tem por objeto d financiamento 
do seguro-desemprego e o abono devido aos empregados menos favorecidos (CF, 
artigo 239, § 3°). Precedente. 3. O PASEP, sendo contribuição instituída pela própria 
·Carta da República, não se confunde com aquelas que a União pod~ criar na forma 
dos seus artigos 149 e 195, nem se lhe aplicam quaisquer dos princípios ou restrições 
constitucionais que regulam as contribuiç,?es em geral. Improcedência da ação. 
Declarada, incidenter tanturil, a inconstitucionalidade do artigo 1 o da Lei 13270, de 27 
de julho de 1999, do Estado de Minas Gerais'?. (ACO 580/MG, Maurício Corrêa, 
Tribunal Pleno, DJ 25.10.2002 Ademais, o acórdão recorrido, ao examinar o Decreto 

' . . 
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20.910/32, entendeu pela prescrição. quinquenal quando se trata de. cobrança das 
diferenças de correção monetária aplicada sobre os valores depositados em contas 
individuais do PASEP. Assim, verifica-se que a matéria debatida pelo tribunal de 
origem restringe-se ao âmbito infraconstitucional, de .modo que a ofensa à 
Constituição, se existente, seria reflexa ou indireta, o que inviabiliza o processamento· 
do presente recurso. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: "AGRAVO ' 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SpBRE PRODUTOS fNDUSTRIALIZADOS - IPI. 
PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS ESCRITURAIS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIA 
INFRACQNSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. DECISÃO QUE SE MANTÉM 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. I. A violação reflexa e oblíqua da 
Constituição Federal decorrente da necessidade de análise de malferimento de 
dispositivo infraconstitucional torna inadmissível o rec~rso extraordinário. 
Precedentes: AI 775.275-AgR, Rei. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJ 
28.10.2011 e.AI ?95.651-AgR, Rei. Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, DJ 
25.10.2011. 2. A incidência de correção monetária sobre créditos escriturais do IPI, 
b~m .como a questão da prescrição quinquenal para o aproveitamento dos créditos 
fiscais' em análise, sio temas afetos à análise da matéria infraconstitucional de 
regência, (Precedentes: RE n. 496.757, Relator o Mini~tr<l'RicardÕ Lewandowski, 1" 
Turma, DJe de 19.09.08; AI n. 737.310-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, ]8 Turma, 
DJe de 16.09.11, RE n. 480.018-AgR, Relator oMinistro Ayres Brito, 2" Turma', DJt; 
de 13.10.11, entre outros). ( ... ) · 4. _Agravo regimental a que se NEGA 
PROVIMENTO". (RE 677.908-AgR/PR, Re. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
16.5.2013) "AGRAVO REGIMENTAL BM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PISiPASEP E COFINS. LEI 9.7l8/199Ít I. A jurisprudênci~.do Supremo Tribunal 
Federal, que me parece juridicamente correta, é firme no sentido ele que as questõe$ 
envolvendo a compensação de valores recolhidos a· maior com outros tributos, a 
incidência da prescrição, bem como a aplicação de correção mon~:;tária e de juros de 
mora não transbordam os limites do âmbito infraconstitucional. Cuida-se, em verdade, 
de controvérsia a ser decidida nas instâncias ordinárias. 2. Agravo regimental 
desprovido". (RE 496.9ll~AgR/SP, ReL Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJe 
18.~.2011) Ante o exposto, nego seguimento ao recurso extraordi~ário (àrt. 557, 
caput, do CPC). Publique-se. Brasília, 31 de março de 2014. Ministro Gilmar Mendes 
Relator Documento assinado digitalmente 
(RE 653666, Relator(a): Min. G!LMAR MENDES,, julgado em 31/03/2014, 
publicado em DJe·066 DIVULG 02/04/2014 PUBLIC 03/04/2014) 

55. A .confusão entre sujeito ativo e passivo de uma obrigação tributária não tem o 

condão de.alterar a naturezaji.rrídi~a da referida obrigação, porém,'é sim uma causa supralegal 

de extinção da referida obrigação tributária. 

56. No direito das obrigações, são necessários dois polos: um credor do lado ativo e 

um devedor do lado passivo. Se essas duas qualidades (credor e devedor) enéontrarem-se em 

uma só pessoa, dá-se a confvsão. Portanto: 

Confusão é a aglutinaçl\O, em uma única pessoa e relativamente à mesma relação 
jurídica, das qualidades de credor e devedor, por ato inter vivos ou causa mortis, 
operando a extinção do crédito. Em razão do impedimentum prestandi, ou seja, da 

c/- .. 
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impossibilidade do exercício simultâneo da prestação e da ação creditória, ter-se-á a 
extinção da obrigação.5 

Em razão disS,o, dispõe o artigo 381 do Código Civil: "extingue-se a obrigação,. 

desde que ria mesma pessoa s~ confundam as qualidades de credor e devedor". A,ssim, se 

reunindo na mesma pessoa, as qualidades de credor e devedor, dá-se a confusão e a obri.gação 

se extingue. 

58. Neste sentido, -se essas duas qualidades, por alguma circunstância, encontram..,se 

e~ uma só pessoa, extingue-se a obrigação, porque ninguém pode ser juridicatl}ente obrigado 

para consigo mesmo ou propor demanda contra si próprio. 

59. Apesar. de o art. 156 do Cn,l não trazer a. previsão expressa da confusão como 

causa da extinção do crédito 'tributário, é fato que a doutrina e a jurisprudência, há te~pos, - ' 

·reconhecem a ausência de taxatividade do referido artigo, vejamos: 

60; 

O rol do artigo 156 não é taxativo. Se a lei pode o mais (que vai até o perdão da dívida 
tributária) pode também o menos que é regular outros meios de exti.nção do dever de , 
pagar tributo.( ... ) Um exemplo,( ... } é a confusão que se dá quando se acumulam (ou 
se confundem) na mesma pessoa, a condição de credor e de devedor da mesma 
obrigação (artigo 1049).6 ~ 

A possibilidade de extinção dos créditos tributários pela confusão foi -objeto do 
f , ,I 

Parecer PGFN/PGAIN° 1336/2008, sendo qtie ele, inclusive, concluiu pelà possibilidade de 

extinção da dívida tributária referente às contribuições sociais devidas pela União, após o 

advento da Lei 11:457/2007,já exposta. Colaciona-se as suas principais conclusões: 

3. Mais freqüentes são os casos que decorr,em da cobrança das contribuições 
previdenciárias em face da União que era feita inicialmente pelo Instituto Nàcional do 
Seguro Social- INSS, atualmente sucedido pela União1 nos termos da Lei no 11.457., 
de I6/o3t2oo7. 

lO .. Dessa forma, há segurança e~ afirm~-se que a con-fusão é hipótese/ de extinção 
do crédito tributAfio e caberá à administração tributária dar conseqüências a essa 

\ . 
. . -. I 

s DINIZ Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro: teoria geral das obrigações. 22. _ed. rev. e atual, de acm:do 
com a R~fori:na do CPC- São -Paulo: Saraiva, 2007., p. 350 / 
6 Amaro, Luciano.,pireito Tributário Brasileiro, 2• Edição, Editora Saraiva, _1998, pág. 367/368. 
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conclusão, Si) seja no âmbito da divida ativa da União,· com a adoção dos atos 
administrativos competentes para~ extinção. do crédito ali inscrito; (ii) seja no âmbito 

Judicial, com a extinção das execuções fiscais e ações de defesa em decorrência da 
providência contida-no item anterior. 

Desta feita, não restam dúvidas de que, enquanto a União não delegar as funções 

de arrecadar e fiscalizar· a referida contribuição para uma entidade paraestatal, a obrigação 

tributária oriunda da contfibuiç~o patronal do ente público se extinguirá no momento do fato 
/ . 

gerador, pela confusão entre o sujeito ativo e o passivo. Nesse caso, não haverá crédito tributário 

a ser constituído dos débitos dêvidos pela própria administr~ção pública direta. A Lei 

10.887/04, assim dispõe: 

62. 

Art. 811-A. A responsabilidade pela retenção e recolhimento das contribuições de que 
tratant os arts. 411 a 611 e 89 será do dirigente e do ordenador de despesa do órgão ou 
entidade que efetuar o pagamento da remuneração ou do beneficio. 

§ zi O não recolhimento d~ contribuições nos prazos previstos no §1°: 

I ~ enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos para os tributos federais; e 

H- sujeitaó responsável às sanções penais e administrativas cabíve!s. 

§ 4º Caso o órgão público nã~ observe o disposto no § 311, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil formalizará representaçõ.es aos órgãos de controle e constituirá o 
crédito tribu~rio relativo à parcela devida pelo servidor ativo, aposentado ou 
pensionista. 

Ao analisar o referido artigo, especificamente o § 4°,' verifica-se que a Receita· 
. ' 

'Federal apenas constituirá o crédit(j tributário relativo à parcela devida pelo servidor ativo, . . 

aposentado óU: pensionista, ou seja, a Receita Federal apenas efetuará o lançamento em face da 
. . 

contribuição previdenciária, a cargo do servidor público, que deveria ter sido' retida pela 

administração' pública e, por alguma razão, não o foi. O procedimento administrativo a se~ 
. - ' 

adotado em face da não retenç_ão e d~ não recolhimento da contribuição, tanto da cota patronal, 

quanto da parte devida pelo servidor público, é detalhada pór meio da já citada IN 133212013, 

que assim dispõe: 

Art. go Constatado o descumprimento das obrigações previstas no-art. 7°, o Auditor
Fiscal da Receita Federal do Brasil. (AFRFB) notificará o dirigente do órgão ou da 
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entidade onde se verificou .a irregularidade~ para, no prato de 30 (trinta) dias contados 
da ciência: ' 
I - providenciar a retenção ou o recolhimento da contribuição; ou 
11 -apresentar justi,ficação administrativa ao AFRFB responsável pela notificação. 
§ 1° Na hipótese prevista no incíso 11 do caput: . 
I- acolhidas as razões apresentadas na justificação, o AFRFB deverá informar o fato 
ao dirigente notificado e arquivar a notificação; 
11 - caso não sejam acolhidas as razões apresentadas na justificação, ou havendo 
acolhimento parcial, o AFRFB intimará o dirigente do órgão ou da entidade, por meio 
de despacho fundamentado, para que esse providencie a retenção ou o recolhimento 
da tontribuição no prazo de 30 (trinta) dias da data da ciência da intimação .. 
§ 2° Não havendo a regularização no prazo estabelecido no caput e no § I 0 , o AFRFB: 
1- representará o fato: , 
a) ao Tribunal de Contas da União (TCU); 
b) ao Ministério Público Federal (MPF); , 
c)à Controladoria-Geral d3; União (CGU); e 
d) ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), quando for o caso; e 
II -constituirá o crédito tributário. observado o disposto' no art. 44 da Lei n° 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, relativo: · ' 
a) à parcela deyida pelo servidor ativo ou aposentado ou pelo pensionista, em seus 
respectivos nomes; e · ' . 
b) às contribuições devidas pelas autarguias e fundações. 

§ 4° Na hipótese'previ~a na !'!línea "a" do inciso li do § 2°, o servidor ativo, o 
~posentado ou o pensionista poderá: 
I - efetuar o pagamento; . . 
li- solicitar o parcelamento na forma da Portaria Conjunta PGFN/RFB no 15, de 15, 
de dezembro de 2009; ou · . · 
Ill - impugnar o lançamento, na fonna do Decreto n" 70.235, de 6 de m~ço de 1972. 

Ao ler à t:ei 10.887/2004 e a IN 1332/2013~ nota-se o tratamento diferenciado 

ofertado entre as duas cóntribuições, a devida pelo ente públi~o e a deyida pelo servidor . 

. .Quando a Rece~ta Federal do Brasil verifica, que o ente público, administração_ direta, não 

efetuou o recolhimento devido a título de contribuição, ela apenas comunica esse fato aos 

, órgãos de controle, nos termos do inciso I do§ 2° do art. 8° da_ IN 1332/2013. 

64. - Todavia, q~ando a Receit~ Federal do ~rasil apura que o mesmo órgão público 

deixou de reter a c~ntribuição do servidor público, além de comuni'1lr o fato aos órgãos d~ 

controle, ela efetivamente constitui o crédito tributário por meio do lançamçnto de ofício, nos 

termos do inciso 11 do§ 2°. do art. 8° da mencionada IN, que determjna que a Receita Federal 

do Brasil deverá constituir "o crédito tributário, observado o disposto· no art. 44 da Lei n° 9.430, 

de 27 oe deiembro de 1996, relativo à parcela devida pelo servidor ativo ou aposentado ou pelo' 

pensionista, em seus respectivos nomes". Cuinpre esclarecer que o art. 44 da Lei n° 9.430/96, a 

+ZI 
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qual refere-se o inciso li do § 2° do art. go d~ IN '1332/2013, cuida da multa oriuhda do 

lançamento de -oficio. 

65. ~m suma;'quando não há retenção da contribuição devida pelo servidor público, 

o crédito tributário é devidamente constituído e lançado. É claro que isso só é possível de ser 

realizado,se não tiver se operado a decadência, pois, caso contrário, ·a crédito já teria sido 

devidap1ente extinto, o que impedirá a cobrança administrativa ou judicial do m~s~o. Todavia, 

nos casos em que a contribuição patronal não tenha sido recolhida pelo ente da administraçãQ 

direta, não há constituição do crédito, não há lançamento, simplesmente porque não há crédito 

a ser constituídó, uma vez que o referido crédito já foi extinto pela confusão. 

·I 

66. . Diferente situação ocorre quando os referidos débitos são de respoDsabilidade 

de autarqujas e fundações de direito público, pois, em caso de não pagamento dos mencionados 

créditos tributários, o órgão fiscalizad~r, de fato, efetua o lançamento desses créditos, conforme 
' 

procedimento descrito rio inciso li, b, do§ 2° do art. 8° da IN 1332/2013, sendo que o não 

pagamento na esfera administrativa acarretará a inscrição em dívida ativa pela PGFN e no 

ajuizamento da correspondente execução fiscal. 

67·. Todayia, embora não exista cr_édito a ser constit~ído por meio do lànçamento em . 

face da administração direta, permanec~ o dev~r de a Receita Federal do Brasil comunicar os 

órgãos de controle a não observância, pelo dirigente do órgão da administração direta, da 

vinculação da referida verba ao fundo previdenciário. Logo, o dever de repasse da referida 
' 

receita ao Fundo Previdenciário pepnanece, porém, por se tratar de pbrigação ~e natureza 

financeira, a ela não se aplicam os dispositivos do Código Tributário Nacional que cuidam da 

prescrição e da decadência. Nesse caso, embora a obrigação tributária tenha sido extintà pela 

confusão, COJ?-tÍnUa viva a obrigação financeira de repassar OS Valor,es devidos. ao_ fundo 

. previdenciário, pelo simples fato de essa receita ser vinculada. No mesmo· sentido,. inclusive, 
. .' . ( 

foi a cOnclusão contida no Parecer PGFN/PGA n° 1336/2008, senão vejamos: 

11. Registre-se, .Por fim, relativamente aos créditos decorrentes das contribuições 
. previdenciárias a que se aludiu no item 3 do presente Parecer, nos quais a União .. 
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sucedeu ao INSS no pólo ativo, a necessidade de, não obstante a existência da 
confusão, respeitar~se o disposto no § I o do art. 2° <Ja Lei n° 11.45712007: 

~ "Art. 2° Além das. competências atribuídas pela leg_!§lação vigente à Secretaria da 
· Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, 

acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, 
cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do 
parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições . 
instituídas a titulo de substituição. 

§ 1 o O produto da arrecadação das contribuições espe,cificadas no caput deste artigo e 
acréscimos legais incidentes serão destinados, em cjlfáter exclusivo, ao pagamento de 
beneficios do Regime Geral de Previdência Social e creditados diretamente ao Fundo 
do Regime Geral de Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maió de 2000." 

12. A forma pela qual contabilmente se fará a destinação do valor correspondente ao 
crédito ao pagamento de beneficios do Regime·Geral de Previdência Sócia!, isto é, a 
destináçãp ao Fundo do Regime Geral de Previdência Sol<ial, não é escopo do pres~nte 
Parecer, eis que não diz respeito à administração da dívida ativa da União e tampouco 

_à representação judicial da União. 

Assim, apesar de extinta a· obrigação tributária pel~· coqfusão, permanece a 

obrigação de respeitar a destinação da verba ao fundo previdenciário, uma vez que a respectiva 

verba é vinculada. Nem poderia ser de outra forma,· sob pena de possibilitar _fraudes 

orçamentárias . 

. ' 

Pensemos novamente no exemplo do imposto de renda, apenas parà ilustrar o 

raciocínio. O imposto de renda é. UJ?a obrigação tributária q~e, como todas as demais, ·nos -

termos do art. 156 do CTN, se extingue pelo pagamento. ApÓs receber os valores devidosa 

titulo de imposto de renda de um contrib~inte, a obrigação tributária do sujeito passivo para· 
' / . 

com a União será extinta. Todavia, por força do art. 159 da 'Constituição, a União está obrigada . .) . ' 
\ . 

a repassar parte dessa ~eceita aos Fundos de Participação dos Estados~ do Distrito Federal e 

dos Municípios, obrigaÇão essa que não tem natureza tributária, e sim financeira, embora o 

imposto de renda claramente tenhà natureza tributária. 

Ill 
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70. · Ante o exposto, conclui-se· que as cotas patronais do e~te público para 9 

respectivo regime próprio de previdência Social S,ão contribuições de natureza tributária. 
. ) 

Todavia, enquanto aUnião, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não deleg~em a sua 

capacidade ativa, a obrigação tributária será extinta no momento do fato gerador em face da 

confusão. Logo, sobre elas não incide outra modalidade de extinção do crédito tributário, 

especialmente, a prescrição e a decadência, uma vez que o crédito tributário já se encontra 

extinto desde o fato gerador. 

71. Não obstante, ainda que tenha havido a e~tinção da obrigação tributária pela 

confusão, permanece a obrigação financeira de o ente público recolher a co'ta patronal para o 

respectivo regime próprio de previdência social, não se aplicando a t~l obrigação os dispositivos 
' ' ' ' 

do Código Tributário Nacional que tratam da prescrição e da decadência nas. relaÇões de 

•natureza tr.ibutária. 

72. ··Em face de todo o exposto, sugere-se o retomo do expediente, acompanhado do 

presente Parecer, ao Ministério Público de Contas do Estado do Espírito Santo, bem como o 

envio de cópia deste Parecer à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministéiio'da 

Economia para conhecimento e eventuais providências que entender cabíveis. 

73. À consideração superior78• 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS TRIBUTÁRIOS, em 26 de fevereiro 

de 2019. 

UelSFfs~~,o' 
Procurador da Fazenda Nacional 

'Indexação por Matéria- Consultas: 3.1 ,NATUREZA JURÍD!CA TRIBUTÁRIA 6.3.5 PRE.SCRIÇÃO 8.2.2.2 
CONTRIBUIÇÕES AOS.REGIMES PROPRIOS ?E PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS- RPPS. 

8 Texto-chave: Natureza tributária da co~tribuição patronal dos entes públi~os p~ra Os respectivos regimes próprios 
de \)revidência social. · 
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